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RESUMO 

A dissertação objetiva defender a possibilidade do princípio da insignificância 

incidir sobre os atos de improbidade administrativa, à luz da hipótese analisada, na busca 

de uma interpretação mais humanizante ao viés extremamente sancionatório que a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça aplica à Lei 8.429/92, ao impedir, sequer, 

cogitar-se do princípio nessa seara. Sem olvidar a relevância da moralidade administrativa, 

o escopo do trabalho é apenas o de abrir uma fresta para a possibilidade de cabimento do 

princípio da insignificância, enquanto fundamento de validade principiológica da eventual 

absolvição de acusados da prática de atos de improbidade administrativa, cuja conduta, na 

análise do caso concreto, tenha se revelado dotada de ofensividade mínima ao bem jurídico 

protegido. A relevância normativa dos princípios, bem como das garantias e limites 

constitucionais contra o poder punitivo do Estado, são decorrência do antropocentrismo 

que fundamenta a Constituição vigente, levando a Suprema Corte a estabelecer vetores de 

aplicação do princípio da insignificância, que devem ter a possibilidade de serem 

estendidos, quando cabíveis, ao julgamento dos atos de improbidade administrativa, seja 

pelos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, limitadores da 

discricionariedade, seja por princípios de comum cabimento no direito sancionador, diante 

do conceito universal de antijuridicidade. Por fim, tendências jurisprudenciais e normativas 

indicam a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância aos atos de 

improbidade administrativa, para corrigir o entrave criado pelo absolutismo da posição que 

veda, por completo, a mera cogitação de incidência do princípio. 
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Improbidade Administrativa – Constitucional – Administrativo - Penal - 

Poder Punitivo - Estado – Antijuridicidade – Proporcionalidade – 

Razoabilidade – Sanções – Precedentes. 
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ABSTRACT 

The purpose of this thesis is to analyze the likelihood of enforcing the principle of 

insignificance to administrative malfeasance, in view of the hypothesis analyzed, in the 

search for a more human approach rather than the extremely punitive perspective followed 

by the Brazilian superior court of justice in relation to Law 8.429/92, by completely 

disregarding the principle in this sense. Notwithstanding the importance of the 

administrative morality, the purpose of this paper is to simply look at the possibility of 

considering the principle of insignificance, as a valid principle of eventual acquittal of 

those accused of administrative malfeasance, and whose actions might have been perceived 

as offensive to the assets protected by the law through the analysis of the case. The 

normative relevance of the principles and the warranties and constitutional limitations 

against the punitive powers of the State arise from the anthropocentrism that supports the 

current Constitution, which cause the Brazilian superior court of justice to veto the 

enforcement of the principle of insignificance, which should be extended, whenever 

possible, to the judgment of  administrative malfeasance, either through principles of 

proportionality and reasonability, which limit discretion, either through common principles 

common to the punitive law or to the universal concept of unlawfulness. Finally, case law-

related and normative trends show the possibility of enforcing the principle of 

insignificance to administrative malfeasance to correct problems caused by the absolutism 

of the position that vetoes the possibility of the principle. 

 

Keywords: Principles - Insignificance – Possibility – Enforcement – Administrative 

Malfeasance – Constitutional – Administrative - Penal – Punitive Authorities 

- State – Unlawfulness – Proportionality – Reasonability – Sanctions – 

Precedent. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho objetiva defender a possibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância aos atos de improbidade administrativa no direito brasileiro. 

A despeito de a maioria da jurisprudência, capitaneada pelo Superior Tribunal de 

Justiça, desde o precedente surgido com o julgamento do Recurso Especial - REsp 

892818/RS, hermeticamente vedar a possibilidade de incidência do referido princípio ao 

microssistema jurídico estabelecido pela Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

8.429/92), em razão do relevante bem jurídico probidade administrativa por ela 

salvaguardado, esta dissertação defenderá a possibilidade de concessão de um espaço, 

naturalmente restrito, ao cabimento do princípio da insignificância para o fim colimado de 

fundamentar autênticas absolvições de acusações de condutas dotadas de mínima ofensividade 

por parte do agente tachado de ímprobo. 

Naturalmente, o presente trabalho não visa a uma abrupta inversão de valores, 

sabendo-se de antemão da relevância que a Lei 8.429/92 desempenha no ordenamento 

jurídico, face aos relevantes bens jurídicos por ela defendidos, mas o trabalho procurará 

abrir um espaço - ainda que uma fresta - à atual obstrução absoluta que a jurisprudência, 

notadamente do Superior Tribunal de Justiça, impõe à própria cogitação de incidência do 

princípio da insignificância sobre os atos de improbidade administrativa. 

Iniciando por uma breve análise sobre a relevância normativa dos princípios, com 

notada ampliação do conteúdo normativo da legalidade, será levada a cabo, na sequência, 

uma exaustiva análise marcadamente doutrinária acerca do princípio da insignificância. 

Desde as origens e justificativas de seu surgimento, passando pelos princípios que lhe 

conferem sustentação jurídica até serem efetuadas ponderações acerca de sua natureza 

jurídica, cumulativamente com o seu modo de aplicação pelo Supremo Tribunal Federal, a 

partir do julgamento do leading case contido no julgamento do Habeas Corpus - HC 

84412-0/SP, marcada pelos quatro vetores de sua verificação, os quais terão o seu 

significado dissecado, quais sejam: (i) a mínima ofensividade da conduta do agente, (ii) 

nenhuma periculosidade social da ação, (iii) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (iv) a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

O capítulo subsequente debruçar-se-á sobre uma profunda análise do caso 

concreto que, no Superior Tribunal de Justiça, originou o precedente impeditivo da 



12 

 

 

aplicação do princípio da insignificância sobre os atos de improbidade administrativa, bem 

assim os motivos ensejadores dessa orientação pretoriana. 

O capítulo posterior tratará do aspecto processual pelo qual as demandas versando 

sobre a temática da improbidade administrativa são ajuizadas sob a via adjetiva das ações 

civis públicas, à vista do bem jurídico transindividual (mais especificamente difuso, no 

caso, a probidade administrativa) por elas defendido. A razão para tanto será a tentativa de 

demonstrar a viabilidade de cogitação do princípio da insignificância aos bens jurídicos 

difusos, à luz da orientação que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já vem 

trilhando há algum tempo, confirmada pela doutrina sobre o tema. 

Passando a uma análise substantiva da tese que se pretende comprovar, no quinto 

capítulo, serão estabelecidas, em um primeiro momento, fartas considerações em torno dos 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, com o propósito de serem organizadas 

as relações de pertinência deles com a insignificância, na tentativa de comprovar a 

possibilidade de precipitação dos aludidos princípios sobre a feição sancionatória dos atos 

de improbidade administrativa, com vistas ao cabimento da tese propugnada. 

Em um segundo momento, dentro do mesmo capítulo, será desenvolvida uma 

construção pela qual serão aproximados os princípios do direito penal, tuteladores das 

liberdades e garantias individuais frente ao jus puniendi estatal, para a seara sancionatória 

do direito administrativo e, em especial, dos atos de improbidade administrativa. O escopo 

desse avizinhamento doutrinário terá em mira justificar a possibilidade concreta de 

cabimento do princípio da insignificância aos atos de improbidade administrativa. 

Finalizando esse capítulo, serão trazidas à lume algumas comprovações, tanto 

jurisprudenciais do próprio Supremo Tribunal Federal quanto normativas, reveladoras dos 

influxos já adotados pelo ordenamento jurídico, que trazem subjacentemente o embrião do 

cabimento da tese corroborada na presente dissertação, apta a corrigir o problema do 

absolutismo vedatório de incidência do princípio da insignificância sobre os atos de 

improbidade administrativa. 

Por fim, serão estabelecidas as conclusões decorrentes dos estudos empreendidos, 

a de fim de verificar se a tese suscitada restou comprovada. 
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6. CONCLUSÕES EM TORNO DA POSSIBILIDADE DE 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA AOS ATOS 

DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 

A presente dissertação lançou-se a defender a possibilidade de ver incidir o 

princípio da insignificância sobre os atos de improbidade administrativa no direito 

brasileiro. 

O motivo determinante dos estudos empreendidos deveu-se à doutrina e 

jurisprudências majoritárias, orientadas pela exegese dada pelo Superior Tribunal de 

Justiça, desde o precedente advindo com o julgamento do REsp 892818/RS, no sentido do 

total e absoluto impedimento à possibilidade de precipitação do princípio da 

insignificância sobre os atos de improbidade administrativa, elencados no diploma 

normativo respectivo - Lei 8.429/92 -, cujo fundamento prende-se à defesa irretorquível do 

bem jurídico probidade administrativa por ele protegido. 

Sem descurar da relevância do bem jurídico probidade administrativa, o objetivo 

empreendido nesse trabalho foi o de defender ao menos um espaço, pequeno mesmo, por 

óbvio, para a incidência do princípio da insignificância, enquanto fundamento 

principiológico apto a absolver eventuais acusados de atos de improbidade administrativa, 

cuja conduta, na análise do caso concreto, tenha se revelado dotada de ofensividade 

mínima ao bem jurídico protegido. 

Partindo de um estudo sucinto sobre a autonomia e importância normativa que os 

princípios tem desempenhado atualmente no sistema jurídico, passando pelo seu 

significado, conceito e classificação medianamente aceitos pela doutrina, o primeiro 

capítulo foi encerrado com a constatação do aumento de densidade do princípio da 

legalidade, atualmente concebido como princípio da juridicidade. 

No capítulo subsequente, passou-se a um estudo exaustivo do princípio da 

insignificância. Por primeiro, foram vistas as origens e os motivos históricos de seu 

surgimento, bem como os estudos que o ressuscitaram para embasar o crescente 

garantismo penal contra o poder punitivo do Estado, desde quando este passou a ter que 

obedecer aos limites impostos pela lei. Após, foram vistos os princípios jurídicos que 
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compõem a estrutura de sustentação do próprio princípio, bem como a natureza jurídica do 

princípio da insignificância. 

Aprofundando o estudo que se pretendeu fazer desse princípio, foram trazidos o 

olhar e o modo de interpretação que a Suprema Corte estabeleceu para trabalhá-lo, a partir 

do julgamento de seu leading case, decorrente do julgamento do HC 84412-0/SP, relatado 

pelo Ministro Celso de Mello, que definiu a existência de quatro vetores componentes do 

preenchimento de seu conteúdo - (i) mínima ofensividade da conduta do agente, (ii) 

nenhuma periculosidade social da ação, (iii) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (iv) inexpressividade da lesão jurídica provocada -, cujo significado de 

cada qual foi individualmente estudado, a par do modo de serem empregados, na análise do 

caso concreto. 

O terceiro capítulo cuidou de apontar a origem e os motivos que fundamentaram, 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, o conteúdo da decisão adotada no julgamento 

do REsp 892818/RS, precedente responsável pelo estabelecimento do absoluto 

impedimento de incidência do princípio da insignificância sobre os atos de improbidade 

administrativa. 

O quarto capítulo abordou a via adjetiva das ações civis públicas ajuizadas para 

responsabilização de agentes acusados da prática de atos de improbidade administrativa, à 

luz do bem jurídico difuso em que se constitui a probidade administrativa. O motivo dessa 

análise prestou-se à comprovação da existência de uma válvula de escape processual para o 

quanto defendido nesse trabalho, face à possibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância aos bens jurídicos difusos em geral, conforme a exegese dada pelo Supremo 

Tribunal Federal ao tema, com ratificação doutrinária dessa possiblidade. 

O quinto capítulo desenhou uma defesa de direito material para a tese propugnada 

com o fito de comprovar, a possibilidade de cabimento do princípio da insignificância 

sobre os atos de improbidade administrativa. Em um primeiro momento, recorreu-se à 

intersecção dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, com o da 

insignificância, para serem estabelecidas as relações de pertinência entre o jus puniendi do 

Estado, aqueles princípios e este, comprovando-se, então, que a insignificância é um 

elemento apto a atribuir a proporcionalidade e a razoabilidade necessárias às sanções 

aplicadas pelo Poder Público, sobretudo nos casos de improbidade administrativa, cujo 

conteúdo normativo aberto expõe o acusado, ainda mais, aos influxos da 
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discricionariedade, para admitir-se a possibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância, em casos que tais, chega a ser uma necessidade ontológica e deontológica. 

Outrossim, foi demonstrado o conceito único e universal da antijuridicidade, por 

conta da proximidade existente entre os princípios garantistas do direito penal, defensores 

da liberdade individual frente ao monopólio da força punitiva do Estado, seja no direito 

penal, seja no direito administrativo e, em especial, no microssistema dos atos de 

improbidade administrativa, a partir do que restou revelada a possibilidade concreta de 

cabimento do princípio da insignificância. 

Buscando encerrar esse quinto capítulo, foram igualmente demonstrados os 

influxos comprobatórios do futuro acolhimento da tese levantada, a partir de precedente do 

Supremo Tribunal Federal que aplicou a insignificância como força motriz de absolvição 

de Prefeito Municipal acusado de crime de responsabilidade, indicando a possibilidade de 

futuro acolhimento da incidência do princípio da insignificância sobre os atos de 

improbidade administrativa, corrigindo, com isso, o entrave criado pelo absolutismo do 

posicionamento que veda, por completo, a própria cogitação de incidência do princípio. 

Encerrando os argumentos de índole material, desenvolvidos em prol da 

possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, ainda dentro do âmbito das 

tendências e influxos hoje já verificados acerca do futuro cabimento da tese, também foram 

apresentados exemplos atualmente vigentes, colhidos no próprio ordenamento jurídico, 

fruto do poder normativo da Administração Pública Federal, que excepcionam o caráter 

punitivo dos atos que, em tese, poderiam subsumir-se ao sistema da improbidade 

administrativa, em virtude de franca normatividade do princípio da insignificância. 

Como dito na introdução, o presente trabalho não pretendeu desenvolver uma 

abrupta inversão de valores, sabendo-se, de antemão, da importância que a Lei 8.429/92 

desempenha no sistema jurídico, face aos relevantes bens jurídicos por ela defendidos. 

Longe de qualquer iconoclastia, a única preocupação que se teve foi com o 

desenvolvimento de uma tese encerradora dos ideais de justiça, sem se afastar da 

dogmática e técnica jurídicas, procurando, apenas e tão somente criar um espaço, 

naturalmente pequeno, do próprio tamanho dos atos que mereçam ser beneficiados pelo 

princípio da insignificância, para ver superada a atual proscrição absoluta que a 

jurisprudência, notadamente do Superior Tribunal de Justiça, impõe à mera cogitação de 

incidência do princípio da insignificância sobre os atos de improbidade administrativa. 
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